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MUNICÍPIO DE PIRACEMA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
LEI Nº 1.262/2018  

 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DOS FERIADOS 
MUNICIPAIS DE CUNHO RELIGIOSO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Povo de Piracema, através dos seus representantes na Câmara 

Municipal de Piracema, no uso das suas atribuições, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal de Piracema, promulgo a seguinte Lei: Art. 1º - Nos 

termos do artigo 2º da Lei Federal nº 9.093/1995, são feriados religiosos 

no Município de Piracema, os seguintes dias de guarda, segundo a 

tradição local: 

a) O Dia de “Corpus Christi”; 

b)Sexta Feira Santa; 

c)O dia 08(oito) do mês de setembro, dia dedicado à Nossa Senhora 

das Necessidades, Padroeira do Município de Piracema.  

Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, exceto a Lei Municipal nº 

934/2003.   Piracema, 25 de junho de 2.018. Antônio Osmar da Silva, 
Prefeito Municipal. 

Publicado em 25/06/2018, Quadro de avisos (Lei Municipal nº 904/2001) 

e no DOE (Lei Municipal nº 1.142/2012). 

MUNICÍPIO DE PIRACEMA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

LEI Nº 1.263/2018 
 

ALTERA O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL Nº 1.195/2015, QUE 
APROVOU O PLANO MUNICIPAL DECENAL DE EDUDAÇÃO – 
PMDE. 

A Câmara Municipal de Piracema/MG, por seus representantes legais, 

aprovou e eu, Prefeito Municipal de Piracema/MG, sanciono a seguinte 

Lei: Artigo 1° - Fica alterado o Anexo I – Metas e Estratégias do Plano 

Municipal Decenal de Educação – PMDE, constante da Lei Municipal nº 

1.195/2015, especificamente as metas nºs 09, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 

e 19 em virtude de erro de digitação, inconsistências e não estarem em 

consonância com o PNE-Plano Nacional de Educação. Parágrafo Único 

– Faz parte integrante desta Lei o Anexo I com as devidas alterações 

nas metas e estratégias mencionadas no caput deste artigo. Artigo 2º - 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Piracema, 25 de junho de 2.018. ANTÔNIO 

OSMAR DA SILVA. Prefeito Municipal 

ANEXO I – ALTERAÇÕES NAS METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO 
MUNICIPAL DECENAL DE EDUCAÇÃO - PMDE 

ANEXO I – METAS E ESTRATÉGIAS DO PMDE 

Meta 09: 

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou 

mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 

2.021 (dois mil e vinte e um) e, até o final da vigência do PNE, amenizar 

o analfabetismo absoluto e reduzir 50% (cinqüenta por cento) a taxa de 

analfabetismo funcional. Estratégias: 

9.1) ofertar gratuitamente a educação de jovens e adultos a todos os 

que não tiveram acesso à educação básica na idade própria; 

9.2) realizar, em parceria com o CRAS – Centro de Referência de 

Assistência Social, diagnóstico dos jovens e adultos com ensino 

fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por 

vagas na educação de jovens e adultos; 

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos 

incentivando a continuidade da escolarização básica; 

9.4) ) aderir ao programa nacional de transferência de renda para jovens 

e adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5) participar da realização de chamadas públicas regulares para 

educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime 

de colaboração entre entes federados e em parceria com organização 

da sociedade civil; 

9.6) participar da realização de avaliação, por meio de exames 

específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e 

adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade; 

9.7) participar da execução de ações de atendimento ao (à) estudante 

da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares 

de transporte, alimentação e saúde. Atendimento oftalmológico e 

fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde; 

9.8) incentivar ações que interagem os segmentos empregadores, 

públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 

compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das 

empregadas com oferta das ações de alfabetização e de educação de 

jovens e adultos; 

9.9) aderir a programas de capacitação tecnológica da população jovem 

e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis  de 

escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, 

articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, as cooperativas 

e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em 

centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistidas que 

favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população; 

9.10) apoiar nas políticas públicas de jovens e adultos, considerando as 

necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas públicas 

de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais 

e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de 

programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e 
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experiência dos idosos e a inclusão dos temas do envelhecimento e da 

velhice nas escolas. 

Meta 12:  

elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para cinqüenta 

por cento e a taxa líquida para trinta e três por cento da população de 

dezoito a vinte e quatro anos, assegurada a qualidade da oferta e 

expansão para, pelo menos, quarenta por cento das novas matrículas, 

no segmento público.  

Estratégias:  

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos 

humanos das instituições públicas de educação superior, mediante 

ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o 

acesso à graduação;  

12.2) aderir a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da 

rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta 

do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas 

públicas em relação à população na idade de referência e observadas 

as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, 

uniformizando a expansão no território nacional;  

12.3) apoiar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de 

graduação presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa 

por cento), ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e 

elevar a relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), 

mediante estratégias de aproveitamento de créditos e inovações 

acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível 

superior;  

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita 

prioritariamente para a formação de professores e professoras para a 

educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem 

como para atender ao défice de profissionais em áreas específicas;  

12.5) apoiar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas 

aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições 

privadas de educação superior e beneficiários do Fundo de 

Financiamento Estudantil -FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de 

julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as 

desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e 

permanência na educação superior de estudantes egressos da escola 

pública, afro descendentes e de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superlotação, de 

forma a apoiar seu sucesso acadêmico;  

12.6) aderir a expansão do financiamento estudantil por meio do Fundo 

de Financiamento Estudantil -FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 

de julho de 2001, com a constituição de fundo garantidor do 

financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de 

fiador;  

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos 

curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de 

extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas 

de grande pertinência social;  

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação 

superior;  

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente 

desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de 

políticas afirmativas, na forma da lei;  

12.10) implementar condições de acesso às instituições de educação 

superior, na forma da legislação;  

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de 

articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, 

considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do País;  

12.12) aderir a programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e 

docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional 

e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível 

superior;  

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e 

comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, 

permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação 

nessas populações;  

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal 

de nível superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas 

de ciências e matemática, considerando as necessidades do 

desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da 

qualidade da educação básica;  

12.15) participar de programas programa de composição de acervo 

digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de 

graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;  

12.16) incentivar a participação no Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes -ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e 

de áreas avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da 

graduação;  

12.17) incitar a realização do Exame Nacional do Ensino Médio -ENEM;  

12.18) aderir a programas de formação inicial e continuada dos (as) 

profissionais técnico administrativos da educação superior.  

Meta 13:  

Incentivar a elevação do percentual da população com pós-graduação 

stricto sensu.  

Estratégias:  

13.1) divulgar o financiamento federal da pós-graduação stricto sensu;  
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13.2) divulgar financiamento estudantil por meio do Fies à pós-

graduação stricto sensu;  

13.3) participar de iniciativas de expansão da oferta de cursos de pós-

graduação stricto sensu,  

13.4) aderir a programa de acervo digital de referências bibliográficas, 

assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;  

13.5) divulgar ações de intercâmbio científico e tecnológico, nacional e 

internacional, promovidos pela União;  

Meta 14:  

participar da política nacional de formação dos profissionais da 

educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 

professores e as professoras da educação básica possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam.  

Estratégias:  

14.1) atuar, conjuntamente, na formação de profissionais da educação, 

com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das 

necessidades de formação destes profissionais e da capacidade de 

atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de 

educação superior existentes no Estado, e no Municípios de acordo com 

as definições das obrigações recíprocas entre os partícipes, 

implementando também na rede privada.  

14.2) participar de programa permanente de iniciação à docência a 

estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a 

formação de profissionais para atuar no magistério da educação básica;  

14.3) otimizar o uso de plataforma eletrônica federal para organizar a 

oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada de 

profissionais da educação, bem como para divulgar e atualizar seus 

currículos eletrônicos;  

14.4) aderir aos programas específicos para formação de profissionais 

da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e 

quilombolas e para a educação especial;  

14.5) acompanhar a reforma curricular dos cursos de licenciatura e 

estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no 

aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga horária em formação 

geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando 

as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação 

com a base nacional comum dos currículos da educação básica, de que 

tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 do PNE;  

14.6) acompanhar, por meio das funções de avaliação, regulação e 

supervisão da educação superior, a plena implementação das 

respectivas diretrizes curriculares;  

14.7) manter parcerias com IES públicas e privadas para valorizar as 

práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio 

e superior dos profissionais da educação, visando o trabalho sistemático 

de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação 

básica;  

14.8) aderir a cursos e programas especiais para assegurar formação 

específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos 

docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não 

licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em 

efetivo exercício;  

14.9) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos 

de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de 

atuação, dos (as) profissionais da educação de outros segmentos que 

não os do magistério;  

14.10) aderir, a política nacional de formação continuada para os (as) 

profissionais da educação de outros segmentos que não os do 

magistério, construída em regime de colaboração entre os entes 

federados;  

14.11) possibilitar que os professores de idiomas das escolas públicas 

de educação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento 

nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem 

através de programa de concessão de bolsas de estudos, instituído pelo 

Governo Federal;  

14.12) utilizar, quando desenvolvidos, modelos de formação docente 

para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por 

meio da oferta, nas redes federal e estaduais de educação profissional, 

de cursos voltados à complementação e certificação didático-

pedagógica de profissionais experientes.  

Meta 15:  

contribuir para a formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por 

cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência 

do PNE, e estimular a todos(as) os(as) profissionais da educação básica 

formação continuada em sua área de atuação, considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.  

Estratégias:  

15.1) aderir, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 

dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a 

respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação 

superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

15.2) aderir à política nacional de formação de professores e 

professoras da educação básica, utilizar diretrizes nacionais, áreas 

prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação das 

atividades formativas;  

http://www.piracema.mg.gov.br/


Diário Oficial Eletrônico 
Município de Piracema – MG 

 

Piracema, 25 de Junho de 2018 – Diário Oficial Eletrônico – ANO VII| Nº 067  – Lei Municipal 1.142 de 14/09/2012 

 

 Ano VII www.piracema.mg.gov.br   
 

15.3) aderir ao programa de composição de acervo de obras didáticas, 

paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de 

acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em 

Líbras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados 

para os professores e as professoras da rede pública de educação 

básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da 

cultura da investigação;  

15.4) utilizar de forma sistemática o portal eletrônico para subsidiar a 

atuação dos professores e das professoras da educação básica;  

15.5) aderir a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos 

professores e das professoras e demais profissionais da educação 

básica;  

15.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das 

escolas públicas de educação básica, por meio da implementação das 

ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da participação de 

programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens 

culturais pelo magistério público;  

Meta 16:  

valorizar os profissionais do magistério das redes pública municipal de 

educação básica de forma a manter o rendimento médio dentro dos 

limites estabelecidos pelo Piso Nacional do Magistério, deliberado pelo 

Governo Federal.  

Estratégias:  

16.1) acompanhar a evolução salarial por meio de indicadores da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios -PNAD, periodicamente 

divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE;  

16.2) rever no âmbito município, o plano de Carreira para os (as) 

profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, 

observados os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho 

de 2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de 

trabalho em um único estabelecimento escolar;  

16.3) implementar políticas de valorização dos (as) profissionais do 

magistério, em particular o piso salarial nacional profissional, 

complementado o recurso municipal com a assistência financeira da 

União.  

Meta 17: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a construção de um 

novo plano de Carreira para os (as) profissionais da educação básica da 

Rede Municipal de Ensino , tomando como referência o piso salarial 

nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do 

art. 206 da Constituição Federal.  

Estratégias:  

17.1) estruturar na rede pública municipal de educação básica de modo 

que, até o início do terceiro ano de vigência deste PMDE, 90% (noventa 

por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 

50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da 

educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento 

efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem 

vinculados;  

17.2) implantar, na rede pública de educação básica, acompanhamento 

dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais 

experientes, durante o módulo II, a fim de fundamentar, com base em 

avaliação documentada, o devido processo legal para a efetivação após 

o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de 

aprofundamento de estudos na área de atuação do(a) professor(a), com 

destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de 

ensino de cada disciplina;  

17.3) prever, no plano de Carreira dos profissionais da educação 

municipal licenças remuneradas e incentivos para qualificação 

profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu;  

17.4) participar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste 

PMDE, do censo dos(as) profissionais da educação básica de outros 

segmentos que não os do magistério, iniciativa do Ministério da 

Educação, em regime de colaboração;  

17.5) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo 

e das comunidades quilombolas no provimento de cargos efetivos para 

essas escolas;  

Meta 18:  

assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de 

mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no 

âmbito das escolas públicas municipais, prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto.  

Estratégias:  

18.1) participar de programas de apoio e formação aos (às) conselheiros 

(as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, 

dos conselhos de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de 

outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de 

acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados , 

espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para 

visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;  

18.2) estimular, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis 

e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados 

e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 

articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das 

respectivas representações;  

18.3) estimular o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos 

municipais de educação, como instrumentos de participação e 

fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de 
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programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de 

funcionamento autônomo;  

18.4) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, 

alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-

pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e 

regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação 

de docentes e gestores escolares;  

18.5) favorecer processos administrativos e de gestão financeira nos 

estabelecimentos municipais de ensino;  

Meta 19: Aplicar anualmente, em Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante 

de impostos, compreendida a proveniente de transferências.  

Estratégias:  

19.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para 

todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica municipal, 

observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em 

especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e do § 1o do art. 75 da Lei no 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do 

esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas 

demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;  

19.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da 

arrecadação da contribuição social do salário-educação;  

19.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em 

acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da 

Constituição Federal, na forma da lei específica, a parcela da 

participação no resultado ou da compensação financeira pela 

exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade 

de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da 

Constituição Federal;  

19.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos 

termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 

de maio de 2000, a transparência e o controle social na utilização dos 

recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização 

de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência 

e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e 

controle social do Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da 

Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e 

os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios;  

19.5) Articular com a União, na forma da lei, a complementação de 

recursos financeiros ao Município, caso não consiga atingir o valor do 

CAQi e, posteriormente, do CAQ;  

19.6) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à 

educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das 

oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o 

compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem 

pactuados na instância prevista no § 5º do art. 7º desta Lei.Piracema, 25 

de junho de 2.018. Antônio Osmar da Silva, Prefeito Municipal. 

 
Publicado em 25/06/2018, Quadro de avisos (Lei Municipal nº 904/2001) 

e no DOE (Lei Municipal nº 1.142/2012). 
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